
PORTARIA  Nº 743

de  13  de  agosto  de  2001
Considerando o disposto no Requerimento nº 501, aprovado na Sessão Ordinária do dia 25 de junho de 2001 e, com base no disposto no artigo 92 do Regimento Interno,

O Vereador ANTONIO LUIZ CALDAS JUNIOR, Presidente da Câmara Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E :

I – NOMEAR os Vereadores JOEL DIVINO DOS SANTOS, CLAUDIO APARECIDO ALVES DA SILVA e ANTONIO CARLOS VAZ DE ALMEIDA, para integrarem uma Comissão Temporária de Assuntos Relevantes com a finalidade de proceder estudos visando apurar a prática de preços abusivos e a formação de cartel no comércio de Botucatu.

II – A referida Comissão terá o prazo de 60 (sessenta) dias para a elaboração e apresentação, à Mesa da Câmara, de suas propostas.



 
III – Publique-se e cumpra-se.

Vereador ANTONIO LUIZ CALDAS JUNIOR
Presidente

Publicada e Registrada na Secretaria da Câmara Municipal de Botucatu na mesma data. A Diretora Técnico-Administrativa da Câmara Municipal,

SILMARA FERRARI DE BARROS
COMISSÃO TEMPORÁRIA DE ASSUNTOS RELEVANTES 

 FORMAÇÃO DE CARTEL - PARECER FINAL


            Botucatu, 30 de novembro de 2001.

Excelentíssimo Senhor Vereador

ANTONIO LUIZ CALDAS JUNIOR

DD. Presidente da Câmara Municipal de Botucatu



          Nos termos do art. 92, § 6º. do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, esta Comissão Temporária de Assuntos Relevantes, constituída através da Portaria nº. 743, de 13 de agosto de 2001, com a finalidade de proceder estudos visando a prática de preços abusivos e a formação de cartel no comércio de Botucatu elaborou Parecer final da conclusão dos trabalhos e solicita a Vossa Excelência que o mesmo seja lido na próxima Sessão Ordinária, a realizar-se em 03 de dezembro de 2001,  que, em suma, resume toda a atividade desenvolvida.



          Os Vereadores designados para comporem referida Comissão, após exaustivos trabalhos de fiscalização destinados à apuração de denúncias de preços abusivos praticados em nosso Município, puderam constatar que na realidade existe uma pequena diferença de preço entre um e outro comerciante, tendo em vista que a relação entre comerciários e comerciantes visa angariar os clientes de uma forma justa, isto é, preços menores com melhor qualidade no atendimento.



          Somado a tudo isso, pudemos constatar que por norma do Governo Federal, vigora a liberação de todo e qualquer preço no que pertine a produtos e serviços, o que deixa claro a expressão “livre negociação comercial”.



          Com isso, Senhor Presidente, caso exista preços abusivos e incompatíveis com a realidade do comercio, deve ser fato isolado, de difícil averiguação e comprovação por esta Comissão.

               Ante o exposto, essa Comissão declara ter CONCLUÍDO SEUS TRABALHOS.



Atenciosamente,

Vereador JOEL DIVINO DOS SANTOS
Presidente

